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`A data de 7 de .seternbto.....é a data do povo' 

 

m, Esta é a íntegra do pronuncia-
Inento do presidente Fernando 
1enrique Cardoso sobre o Dia da 
independência: 

"Senhor ministro Sepúlveda 
ertence, dó Supremo Tribunal 
ederal, governador do Distrito 

$'ederal, senhor Cristóvam Buar-
ue, senhores ministros, senhores representantes dos vários segmen-

ps da sociedade brasileira. 
h Hoje, 7 de setembro, é a nossa 
«miar data. É uma data na qual o 
nisso povo comemora, desde há 

47t anos, a nossa história de luta 
eia liberdade. A luta pelo fim da 

gsçravidão, antiga, a luta por elei-
tões livres e limpas, a luta por 
iartia Constituição que assegure os 
direitos, a luta pelo direito do tra-
bàlhador, a luta contra o totalita-
riSmo, tanto na Europa como no 
i3t'asi1, a luta contra o autoritaris- 

a luta pela restauração da de-
;Mocracia. Esta luta pela liberda-
de, esta luta que se confunde com 
a democracia, é uma luta inces-
ante, uma luta cotidiana, e nós 

Conseguimos  vitórias importantes. 
Nós estamos no Brasil cons-

lruindo uma democracia verda-
eira. As palavras do Milton (Mil-
on Nascimento, cantor), dizendo 
[ror  que e como ele explica lá fora 

w►s sentimentos que ele tem de 
mor ao Brasil, são o exemplo dis-
o. São o exemplo de que nós esta-
Aos aqui pouco a pouco, conse-
uindo o que é importante, conse-
uindo não só que existam insti-
uições livres e democráticas, mas 

-£onsegtundo de todo o povo, dos 
dultos, das crianças, dos mais 
dOsos, o sentimento de carinho, e 

/II, amor, uns pelos outros e pelo 
Ws. E hoje há uma vontade imen- 
 de participação. 
;aloje, nós estamos nos organi- 

~, nós, o País todo, para que 
áo defendamos a natureza, para 

nós defendamos o direito do 
,Consumidor, para, continuar lutan- 
dc contra a corrupção, para defen-, , dá., os direitos do homem, da mu- 
lher, e todas as formas em que esta 
hirta pela liberdade possa assumir 
fim caráter de ampliação daqueles 

ue por ela lutem, de participação 
mais ampla. Luta em defesa tam-
bém da igualdade, que as diferen- 
  de sexo e gênero não sejam im-

":igc itivas da realização dos poten-
ciais da pessoa humana, a luta 
Wo respeito nas diversas fases da 
vida, da criança ate a mais idoso, a 
i;titga para que os portadores de de-
ficiências fisicas sejam tratados 
condignamente, para que tenham 
&eito ao respeito, a luta contra a 
dIkriminação do índio, do negro, 
Mormente agora que nós estamos 
neste ano também para comemo-
ramos 300 anos de Zumbi, nós te-
m os de afirmar, com muito orgu-
lho mesmo, a nossa condição de 
lima sociedade plurirracial, e que 
tem muita satisfação de poder 
rlesfrutar deste privilégio de ter 
entre nós raças distintas, e de ter-
rn os também condições culturais 
distintas, e esta diversidade que 
káz no mundo de hoje realmente a 
144tieza de um País. 

agora, que nós estamos nos 
abtoximando do século 21, esta 
itita pela liberdade e pela demo-, 
cracia tem um nome específico: 
chama-se direitos humanos. Este 
é ,6- novo nome da luta pela líber-

' dade e pela democracia. E nesta 
Ofta simbólica do Brasil, nós esta-
mos assistindo também esta von-
tade do nosso povo de não apenas 
falar de direitos humanos, mas de 
garantir a sua proteção. E cada 
um tem de fazer a sua parte. O go-
verno, não só por um compromis-
ca pessoal do presidente da Repú-
!blica, mas no seu conjunto de go-
Verpo, já assumiu este caminho. 

MinistTio do Trabalho está 
engajado numa luta sem trégua 
Contra o que se chama de trabalho 
forçado. Ainda ontem tivemos uma 
Colenidade à qual não só o Milton, 
›ias o Gil (Gilberto Gil, cantor), os 
2gresidentes das grandes federações 
e confederações de trabalhadores 
vieram se somar a esta mesma pa-
laVra que o ministro do Trabalho 
levou adiante com esta campanha. 
>i .d0 não podemos agora, no come-
o>o limiar do século 21, tolerar 

Tortas de exploração do trabalho 
ele manas, trabalho infantil, tra-
balho forçado, que é denominado 
matas vezes até de trabalho escra- 

iü  

vo. O governo está atento a isto 
trabalhando, numa luta sem tré-
guas, contra este tipo de degrada-
ção do ser humano. 

Nós lançamos um programa que 
vai permitir o atendimento, dentro 
das condições do Brasil, de um sa-
lário mínimo a todos os idosos de 
mais de 70 anos que não tenham 
condições de sobrevivência por 
conta própria, e aos portadores de 
deficiências fisicas. Serão centenas 
de milhares de pessoas, talvez mi-
lhões, não sei, mas é a responsabili-
dade da sociedade, e o governo nes-
te momento apenas faz aquilo que 
a sociedade deseja neste sentido. 

O Ministério da Justiça está em-
penhado também em combater a 
prostituição infantil, e a promover 
o ensino dos direitos humanos às 
forças policiais. Ou seja, nós do 
Executivo temos uma atitude con-
dizente com o que espera o Brasil 
de nós, sobretudo os mais moços e 
as crianças. Mas nem tudo depen-
de do Executivo. Nós contamos 
também com a ação do Legislati-
vo. E o Legislativo tem responsabi-
lidades enormes nesta matéria. 

Até hoje não foi tipificado o crime 
de tortura, que é uma exigência 
constitucional, e nós vamos preci-
sar marchar nesta direção. É pre-
ciso aprovar o projeto de 1994 de 
reformulação do Conselho de De-
fesa dos Direitos da Pessoa Huma-
na, para que ele possa ter respon-
sabilidades mais efetivas. 

Há muitos anos eu participei, 
como representante da oposição 
então, do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, e num 
dado momento renunciei, porque 
percebi que não adiantava, porque 
nós não tínhamos os instrumen-
tos. Nós sabíamos quem eram os 
criminosos, quem matava muitas 
vezes neste interior do Brasil vio-
lentamente, por causa da terra, ou 
por causa de banditismo de todo o 
tipo. E nós não tínhamos a eficiên-
cia necessária para poder comba-
ter e punir os responsáveis. 

Também no Legislativo existe 
um projeto, agora deste ano, de 
proteção às testemunhas nas in-
vestigações criminais, porque não 
havendo proteção à testemunha, 
ela muitas vezes se sente inibida e  

não tem condições de efetivamen-
te dizer o que sabe e assim não 
permite que a sociedade, através 
da Justiça, possa cumprir seus ob-
jetivos de restaurar, muitas vezes 
a dignidade pública, outras vezes 
coibir relações de direitos da pes-
soa. E o Judiciário também terá o 
momento de dar a sua cooperação 
a este espírito do Brasil, de um 
Brasil que quer realmente passar 
a limpo, virar, como eu disse re-
centemente ao falar dos desapare-
cidos, uma página da história. 

Eu acho que nós temos aí viola-
ções graves que não puderam ain-
da chegar a seu termo. No Caran-
diru, na Candelária, em Vigário 
Geral, o jovem desaparecido de 
Acari, e mais recentemente em Co-
rumbiara, e nós precisamos ter 
instrumentos que permitam que 
haja uma punição exemplar. Não 
pelo sentido de vingança, que não 
será o rancor nem o ódio que vai 
reconstruir o Brasil, o amor à pes-
soa humana, o respeito aos direi-
tos das pessoas humanas, mas 
com o sentido mesmo de restabe-
lecer condições de convivência. 

car à questão da mulher. O mês se-
guinte, que é o mês de outubro, nós 
podemos falar sobre a questão da 
criança. Depois, em novembro, o 
negro, por causa do dia 20 de no-
vembro, que é do Zumbi, e assim 
por diante. Não com o objetivo de 
fazer propaganda, não com o obje-
tivo de dizer o governo está fazen-
do. Não. Quem está fazendo é o 
País, quem tem de fazer somos nós 
todos juntos, com o único objetivo 
de realmente nós termos cada vez 
mais condições de ter amor a esta 
pátria. E podemos dizer, como dis-
se o Milton Nascimento há pouco 
aqui, que lá fora nós podemos dizer 
com tranqüilidade: há injustiças, 
sim, Mas nós estamos combatendo, 
nós estamos combatendo com se-
riedade, com confiança. 

Enfim, nós temos todas' as con 
dições hoje no Brasil, mais do que 
condições, é uma exigência nacio 
nal no sentido de que juntos, o go-
verno, o Legislativo, o Judiciário, a 
sociedade, as organizações não,- 
governamentais, enfim, que em 
conjunto nós possamos realmente 
fazer aquilo que esperam de nós. E 
por causa disto, tendo em vista es-
tas necessidades, nós chamamos a 
atenção para todos estes progra-
mas, nós estamos criando agora o 
prêmio de direitos humanos, que 
será atribuído no dia 10 de dezem-
bro, que é o aniversário da Decl& 
ração Universal dos Direitos Hu-
manos. Isto foi um prêmio possível 
de organizar porque houve empre-
sários que se dispuseram a contri-
buir para este prêmio. Nós esta-
mos criando um comitê de julga-
mento presidido pelo ministro da 
Justiça, e composto por 11 perso-
nalidade que já se dirão quais são, 
e este prêmio será dado àquela or-
ganização não-governamental, 
àquela pessoa ou aquele setor do 
Estado que se tenha distinguido 
na luta pelos direitos huManos. 

Eu acho que nós precisamos 
também fazer o Plano Nacional 
dos Direitos Humanos, porque na 
Declaração de Viena, de 1993, o 
Brasil teve um papel muito ativo 
na declaração que aí foi aprovada, 
e chegou a hora de nós mostrar-
mos na prática e num plano nacio-
nal de como é que nós vamos lutar 
para acabar com a impunidade, 
como é que nós vamos lutar para 
realmente fazer com que os direi- 

---tos~art8éjMit'reCpCit ádõs. -- 
E nesta cerimônia simples que 

estamos realizando aqui nos jar-
dins do Alvorada, depois de uma 
parada militar, e hoje à tarde nós 
vamos ter aí na Praça dos Três Po 
deres urna festa popular, porque a 
data de 7 de setembro é uma data 
do povo, do País,.nesta cerimônia 
simples agora nós vamos ter o seu 
encerramento com a apresentação 
do Milton Nascimento e do coral 
Curumim e Rouxinol que aqui es-
tá, que vieram nos alegrar, para 
comemorar o dia 7 de setembro, 
com esta homenagem que nós 
prestamos a todos aqueles que 
precisam de uma posição mais for-
te, mais firme em defesa dos seus 
interesses, diminuindo as desi-
gualdades. E nós então temos de 

	 fazer neste momento uma reflexão 
sobre o que nós somos, sobre o que 
nós queremos. Porque o País so- 
mos nós, esta é que é a realidade. 
O País somos nós, e nós sabemos o 
que nós queremos. E, por conse- 
qüência, nós temos este momento 
agora, eu diria de emoção popular 
e nacional. 

O sentimento de um Brasil que 
acredita em si, que acredita em 
seu povo e que cansou da injusti-
ça, que cansou da falta de direitos 
efetivos, de proteção efetiva às 
suas minorias, aos que são diácri-
minados. Eu acho que nada me-
lhor no Dia da Pátria, e que nós 
comemoramos com tanto orgulha, 
eu diria até ao assistir aquela pa 
rada militar , bonita, ao ver que nós 
temos uma tradição que vem dg 
longe em defesa do nosso solo,,da 
nossa soberania, que nós temos 
tradições das quais nós podemos 
nos envaidecer, que neste mesmo 
dia nós estejamos aqui reunidos 
todos nesta festa simples e simbó-
lica fazendo uma reflexão sobre 
esta questão dos direitos huma-
nos, e podemos dizer com muita 
tranqüilidade, com muita satisfa-
ção: o País somos nós e este é um 
grande país. Muito obrigado." 

Dida Sampaio/AE 

Fernando Henrique desfila pelas ruas de Brasília: "Podemos dizer com tranqüilidade que o País somos nós e este é um grande país" 

Muitas vezes é inaceitável saber-se 
que existe o criminoso e não se ter 
condições para que ele seja puni-
do, seja o crime de que coloração 
que tenha sido, seja ele de colari-
nho branco ou não. 

É verdade que muitas vezes não 
há condições porque a Justiça não 
dispõe dos instrumentos para tan-
to, não dispõe da legislação ade-
quada e muitas vezes sequer dos 
meios materiais para agir mais ra-
pidamente. Em suma, nós precisa-
mos de um compromisso de cada 
um de nós nesta luta pelos direi-
tos humanos que é hoje, repito, a 
verdadeira luta pela democracia. 
Para isto nós precisamos mobili-
zar a sociedade e chamar a aten-
ção da sociedade para os temas 
pertinentes. 

Por exemplo, agora em setem-
bro, que nós estamos vendo que há 
uma grande conferência -- e as Na-
ções Unidas têm feito várias sobre 
direitos humanos —, mas neste 
momento se realiza na China, em 
Pequim. A Ruth, minha mulher, lá 
está com a delegação brasileira. É 
um mês que nós deveríamos dedi- 


